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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. TAXA DE 
FISCALIZAÇÃO DOS MERCADOS DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS. PODER FISCALIZADOR EM RELAÇÃO A 
SOCIEDADES BENEFICIÁRIAS DE RECURSOS ORIUNDOS DE 
INCENTIVOS FISCAIS, NOS TERMOS DA LEI N 7.940/89. 
EXIGIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO ENTENDIMENTO FIRMADO 
NOS ERESP 993.452/SC.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 
EREsp 993.452/SC, realizado no dia 25/11/2015, firmou o entendimento de que 
o recebimento de benefícios fiscais obriga as sociedades a se inscreverem na 
CVM, que passam a ser fiscalizadas pela referida autarquia. 
O fato de terem percebido tais benesses em momento anterior à vigência da lei 
instituidora da taxa não afasta, por si só, a obrigação quanto a seu pagamento.
3. Agravo interno não provido.

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 21 de novembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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